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BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE A 
CONCILIAÇÃO ENTRE TRABALHO, FAMÍLIA 
E DIREITO NA ESPANHA
Pedro Carballo Armas * 
O mercado de trabalho na Espanha é fortemente 
caracterizado pela presença de mulheres. No entanto, 
os desafios permanecem na realização do princípio da 
igualdade entre homem e mulher. Para efeito, este artigo 
reflete sobre a necessidade de conciliar vida profissional e 
familiar para homens e mulheres.
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de gênero. Conciliação entre trabalho e família.
The job market in Spain is characterized by the presence of 
women in it. However, challenges remain in realizing the 
principle of equality between man and woman. To this end, 
this paper reflects on the need to reconcile work and family 
life for men and women.
Keywords: Equality. Right to work. Gender discrimination. 
Reconciling work and family.
O ambiente de trabalho atual na Espanha não é como 
o que existia há alguns anos, principalmente por causa dos 
avanços que ocorreram na chave legal e constitucional, 
trazendo uma nova frente de respostas-envelope sob 
protesto quanto a defesa e melhores direitos no ambiente 
social. Mas, para além deste quadro, a constante mudança 
levou, entre outras coisas, para a chamada idade global 
(SAMPEDRO, 2002), provocando até mesmo graves tensões 
nos Estados Unidos. O objetivo das reflexões que se seguem 
é alcançar novos aspectos que ganharam determinadas 
matérias do direito.
Neste momento, é mais do que óbvio que a incorporação 
gradual das mulheres no mercado de trabalho, a partir dos 
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anos setenta do século passado, levou a uma nova paisagem 
social, cujo desenho não está imune a diversos desafios 
de interesse regional, produzindo impacto direto sobre o 
princípio básico da igualdade que deve existir entre homens 
e mulheres no local de trabalho/ambiente profissional.
Para esse fim determinado, a Constituição Espanhola 
de 19781 (CE) traz as várias faces do princípio da igualdade. 
Segundo esse princípio, não é tolerada a possibilidade de 
qualquer discriminação baseada no sexo (art. 14 CE), e 
o mandato para o governo promover as condições para a 
igualdade dos indivíduos e os grupos a que pertencem - o 
direito e o dever de trabalhar, livre escolha de profissão ou 
ofício, promoção através do trabalho e uma renda suficiente 
para satisfazer as necessidades pessoais e família - mas 
em nenhum caso, poderão ser discriminados em razão do 
sexo (art. 35.1 CE) – e obterem proteção social, situação 
econômica e jurídica da família (art. 39.1 CE) são reais e 
efetivos (art. 9.2 CE). 
No entanto, embora esteja tão claramente explícito o 
quadro legal e constitucional, o fato é que as dificuldades 
para o princípio da igualdade entre homens e mulheres 
ainda hoje são latentes, reais e efetivas, e revelam uma certa 
sensação de que há um longo caminho a percorrer. 
Deixando a passagem dessa situação, foi proposto há 
alguns anos na Quarta Conferência Mundial sobre a Mulher 
realizada em Pequim (1995), que o processo para alcançar 
a igualdade de gênero, como não poderia ser de outra 
forma, segue um caminho que envolve, entre outras coisas, 
trabalho, família e equilíbrio entre homens e mulheres. 
Questões que, juntamente com a Diretiva 92/85 do Conselho 
de 19 de Outubro de segurança e saúde no trabalho de 
mulheres grávidas que trabalham puérperas ou lactantes, e 
da Diretiva 96/34 de 3 de Junho sobre a licença parental2, 
buscam, na Espanha, alcançar sua articulação através da Lei 
nº 39/99 de 5 de Novembro, para promover a reconciliação 
da vida profissional e familiar dos trabalhadores (ARROYO 
ABAD, 2007; CRUZ VILALLÓN, 1999; LOPERA CASTILLEJO, 
1999). Assim, veio a mudança da política do trabalho, como 
expressa a “Exposição de Motivos” da lei, de modo que “os 
trabalhadores possam participar na vida da família, dar um 
novo passo no caminho da igualdade de oportunidades 
entre mulheres e homens”.
Na verdade, conciliação entre trabalho e vida familiar 
tem sido um interesse particular nos últimos tempos, 
principalmente porque a atenção e cuidado de crianças e 
1 Constituição espanhola de 27 de 
junho de 1978 (BOE nº 311, de 29 de 
dezembro de 1978).  
2  Sobre o acordo-quadro celebrado 
pela União das Confederações da 
Indústria (UNICE), Centro Europeu 
das Empresas Públicas (CEEP) e 
Confederação Europeia de Sindicatos 
(CES).  
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idosos com deficiência ainda é, maioritariamente, feito 
por mulheres, assim ocorre a sobrecarga de tarefas, mas 
não deveria levar a um efeito geral negativo na sociedade 
(CÁNOVAS MONTERO et al., 2005; PAPÍ GÁLVEZ, 2005).
Sob esta consideração, observamos como a sociedade 
não alcançou a igualdade entre homens e mulheres. Se há 
dificuldades em conciliar o trabalho e a vida familiar, tanto 
para a maternidade quanto para as demais responsabilidades 
familiares, estas constituem fatores decisivos para a retirada 
ou expulsão do mercado de trabalho.
Todavia, algumas das principais questões que se 
refletiram na Lei seriam aperfeiçoadas através da Lei 
Orgânica 3/2007 de 22 de marco, sobre a igualdade efetiva 
entre mulheres e homens (GARCÍA-PERROTE ESCARTÍN, 
2007). Assim, tal regra diz que “os direitos da conciliação 
da vida familiar, pessoal e de trabalho serão reconhecidos 
em prol dos trabalhadores de forma a promover suposição 
equilibrada das responsabilidades familiares, evitando 
qualquer discriminação baseada no exercício” (art. 44.1). 
Isto é, coloca claramente a conciliação como uma igualdade 
juridicamente definível perseguindo entre homens e 
mulheres, acréscimos ao Estatuto dos Trabalhadores3 (ET) 
fizeram algumas referências à evolução e melhorias sensíveis 
às medidas existentes4.
Desde o início, uma leitura cuidadosa do Estatuto 
dos Trabalhadores “revela claramente um conjunto de 
regras genéricas para conciliar a vida pessoal / familiar e 
profissional, ou seja:
a) a obtenção de uma licença de 15 dias em caso de 
casamento (art. 37.3.a) ET); 
b) o direito de desfrutar de um dia de licença para a 
transferência da residência habitual (art. 37.3.c) ET);
c) direito a faltar pelo tempo necessário para cumprir um 
dever incontornável público e pessoal (art. 37.3.d) ET) 5; e
d) direito a faltar pelo tempo necessário para os exames de 
pré-natal, nascimento e técnicas de preparação a serem 
feitas dentro do horário de trabalho (art. 37.3.f) ET).
Por outro lado, não podem deixar de valer diferentes 
situações específicas relativas às férias pagas, que descrevem 
a legislação vigente. Assim, junto com as mencionadas 
acima, pode ser visto nas seguintes situações:
a) direito à dispensa do trabalho para a amamentação 
de uma criança com menos de nove meses (art. 37.4 
ET). Essa ausência terá uma hora de duração, e pode 
ser dividida em duas partes/escalas onde o trabalho 
3 Real Decreto Legislativo 1/1995, 
de 24 de março (BOE nº 75, de 29 de 
março de 1995). 
4 Comentário A. Pinilla de la Puebla, 
que além dos níveis estabelecidos 
no artigo 44, está nas disposições 
adicionais da Lei (especialmente a 
DA 11 ª) são mostrados dentro as 
várias alterações ao Estatuto dos 
Trabalhadores (PUEBLA PINILLA, 
2007, p. 161).
5 No entanto, quando o cumprimento 
desse dever envolve a incapacidade 
para o trabalho, porque a prestação 
de mais de 20 por cento das horas 
de trabalho por um período de três 
meses, a sociedade pode deslocar o 
trabalhador afetado deixar a situação 
regulada pelo do artigo 46.1 da ET 
(art. 37.3.d) in fine ET).
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tem sido multiforme. Além do mais, pode substituir 
a lactante para um dia na redução da sua meia hora 
para o mesmo fim ou armazená-lo em dias completos 
nos termos previstos da negociação coletiva e/ou 
acordo celebrado com o empregador e que, não 
menos importante, essa permissão pode ser apreciada 
tanto pela mãe ou pai se ambos trabalham. Esta 
consideração, que ao longo de sua manutenção gerou 
alguns problemas com o princípio da igualdade, já 
havia sido autorizada pela Suprema Corte da Espanha 
(STS de 19 de junho de 1989), observando que ela não 
é voltada exclusivamente para amamentação, mas 
para os cuidados dos menores de idade. Além disso, 
a jurisprudência do Tribunal Constitucional espanhol 
(STC 109/93 e 187/93) chegou a determinar que a 
amamentação pode ser natural ou artificial, ou seja, 
nada deve impedir que essa licença de enfermagem 
também possa ser apreciada pelo pai (PUEBLA PINILLA, 
2007, p. 162). No entanto, com exceção dos casos de 
nascimento prematuro ou qualquer outra causa em 
que o recém-nascido deva permanecer internado após 
o parto, a mãe ou o pai terá o direito de se ausentar 
do trabalho por uma hora. E, também, pode reduzir 
sua jornada de trabalho até um máximo de duas horas, 
com uma redução proporcional de salário (art. 37.4.bis 
ET).
b) direito a faltar dois dias (que pode ser de quatro 
dias, se houver a necessidade de um deslocamento 
para o efeito) em caso de nascimento ou morte de 
um filho, acidente ou doença grave, internação ou 
procedimento cirúrgico ambulatorial que requeira a 
presença de parentes que possuam até segundo grau 
de consanguinidade ou afinidade (art. 37.3.b) ET). Além 
disso, não deve deixar de cumprir algumas das medidas 
previstas no Estatuto dos Trabalhadores para dar conta 
de algumas melhorias voltadas para a conciliação, 
alguns deles já mencionados acima. Assim:
- direito a menos horas ou de amamentar, em tempo 
integral, uma criança com menos de nove meses (art. 
37.4 ET).
- o direito à redução da jornada para um máximo de 
duas horas, com uma redução proporcional de salário 
para os casos de nascimentos prematuros ou que, por 
qualquer razão, necessite permanecer no hospital 
após o parto (art. 37.4.bis ET).
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- o direito a trabalhar em tempo parcial - com uma 
redução proporcional de salário - aos responsáveis 
por uma criança com oito anos ou uma pessoa com 
deficiência física, mental ou sensorial, que realiza uma 
atividade remunerada (art. 37.5 ET).
- o direito a trabalhar em tempo parcial, com uma 
redução proporcional de salário para os responsáveis 
por um parente que possua até segundo grau de 
consanguinidade ou afinidade, que, por razões de 
acidente, idade ou doença não possa se defender por 
si mesmo, e não possua emprego remunerado (art. 
37.5 ET).
- o direito a trabalhar em tempo parcial, com uma 
redução proporcional de salário, para os cuidados 
da criança afetada por câncer ou outra doença grave 
que envolva uma internação de longo prazo e venha a 
requerer a necessidade (demonstrado pelos serviços 
estaduais/regionais de saúde) da sua atenção direta, 
contínua, permanente e, no máximo, até que a criança 
complete dezoito anos (art. 37.5 ET) 6.
Além disso, como não poderia ser de outra forma, 
apelando a um maior sentido intuitivo para resolver os muitos 
problemas já ocorridos, a lei agora permite a possibilidade 
de que o funcionário desfrute o período de férias anual em 
diferentes períodos de sua licença maternidade7. Neste 
sentido, a atual lei diz que, quando o período de férias 
coincide com uma incapacidade temporária resultante da 
gravidez, parto, amamentação ou alguma das situações 
especificadas no contrato de trabalho (previsto no art. 48.4 
ET), o funcionário terá direito a férias em datas diferentes, 
desde que termine o ano civil a que se referem (38.3 ET).
Quanto ao capítulo sobre a suspensão do contrato de 
trabalho, devemos mencionar também algumas medidas 
que sugerem um processo de reconciliação:
a) a presença de uma situação de risco durante a 
gravidez ou risco durante a amamentação de uma 
criança de nove meses (art. 45.1.d) ET). Nesses casos, 
ocorre a suspensão do término do contrato na data 
para iniciar a suspensão do contrato de maternidade 
biológica visando atender ao bebê de nove meses, 
respectivamente e, também, o fim do período de 
incapacidade do trabalhador para retornar à sua 
posição anterior ou outra compatível com o seu 
estatuto (art. 48.5 ET); 
b) a adoção ou acolhimento familiar, pré-permanente 
6  Define a mesma disposição que 
o acordo coletivo pode prever a 
várias condições e casos em que 
esta redução da jornada de trabalho 
pode acumular-se em tempo integral 
(art. 37.5 ET).
7  Esta questão foi levantada 
no passado, alguns problemas 
poderiam ser resolvidos pelo 
Tribunal de Justiça das Comunidades 
Europeias (sentença de 18 de 
março, 2004), que entendeu que 
uma mulher que trabalha poderá 
desfrutar de suas férias anuais 
durante um período diferente do da 
maternidade e cuja doutrina seria 
recebido mais tarde pelo Supremo 
Tribunal espanhol (STS de 10 de 
novembro de 2005). 
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ou simples, em conformidade com o Código Civil ou 
com as leis civis das Comunidades Autónomas que a 
regulam, desde que sua duração não seja inferior a um 
ano, envolvendo menores que estão acima dos seis 
anos idade, mas possuem algum tipo de deficiência 
ou, em circunstâncias especiais, têm dificuldades na 
vida social e familiar (art. 45.1.e) ET). Nesses casos, a 
suspensão terá um período ininterrupto de 16 semanas, 
prorrogável por adoções múltiplas ou um orfanato para 
cada criança de duas semanas após o segundo (art. 
48.4 parágrafo sexto ET). Em caso de adoção do caráter 
de revista internacional, se necessário, o período de 
suspensão pode iniciar-se até quatro semanas antes 
da resolução que institui a adoção no país de origem 
da criança a ser adotada (art. 48.4 décimo primeiro 
parágrafo ET); e
c) a maternidade e a paternidade8 (art. 45.1.d) ET). Note-
se, neste contexto, que, no caso do parto, a suspensão 
vai durar 16 semanas ininterruptas, prorrogado em 
caso de nascimentos múltiplos em duas semanas para 
cada criança após a segunda. E, enquanto o período de 
suspensão pode ser distribuído a critério da mãe (antes 
ou após o nascimento), a mesma deve desfrutar de um 
período de seis semanas obrigatórias após o parto sair 
(parágrafo primeiro do artigo 48.4 ET), sem prejuízo das 
já mencionadas seis semanas. Apenas de mencionar, 
no caso de ambos os pais trabalharem, a mãe pode 
optar por ter o outro progenitor desfrutando de um 
repouso particular em um período de descanso após 
o parto, ou simultaneamente, ou, até, com a mãe (art. 
48.4 segundo parágrafo ET).
Além disso, nos casos de parto prematuro, ou nos 
casos em que a criança deve permanecer internada após o 
parto, o período de suspensão pode ser calculado a pedido 
da mãe ou, na sua ausência, o outro progenitor pode pedir 
a data de quitação. Nesse cálculo, excluídos seis semanas 
após o parto, o contrato exigia a suspensão da mãe (art. 
48.4 parágrafo quarto ET). No entanto, a própria legislação 
específica que, no caso de parto prematuro ou naqueles 
onde a criança necessitada de qualquer condição clínica 
continuam internadas após o parto por um período superior 
a sete dias, o período de suspensão será prorrogada em 
muitos dias, à medida que o bebê continuar internado, com 
um acréscimo máximo de, até, 13 semanas (art. 48.4 quinto 
parágrafo ET).
8  Deve-se notar a este respeito 
que o artigo 48 bis ET afirma: “Em 
casos de nascimento da criança, a 
adoção ou a assistência social, em 
conformidade com o artigo 45.1.d) 
desta Lei, o empregado terá direito 
a suspender o contrato para 13 dias 
consecutivos, prorrogado em caso 
de adoção do parto, ou promover 
múltiplas dois dias para cada criança 
após a segunda. Esta suspensão é 
separado do prazer compartilhado do 
período de licença de maternidade 
regulamentada no art. 48.4”. 
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Finalmente, as mesmas razões para tentar conciliar 
o trabalho e a família permitem considerar a concessão 
de uma licença de ausência, bem compreendida pela lei 
espanhola (art. 46 ET) que legitima o trabalhador nas 
seguintes situações:
a) o direito para se ausentar por período de duração 
não superior a três anos para cuidar de cada criança 
(art. 46.3 parágrafo primeiro ET); e
b) o direito a uma licença não superior a dois anos 
(a menos que a negociação coletiva estabeleça um 
período mais longo) para cuidar de um parente que 
possua até segundo grau de consanguinidade ou 
afinidade, que, por razões de idade, acidente, doença 
ou deficiência não pode se defender por si mesmo, e 
não possua qualquer trabalho remunerado (art. 46.3 
segundo parágrafo ET).
Após o exposto, a questão agora passa por saber se, 
para além do quadro legal existente, o conjunto do curso 
é exatamente que visem atingir o duplo objetivo de juntar-
se a igualdade das mulheres no acesso ao mercado de 
trabalho e desenvolvimento pessoal/profissional com as 
responsabilidades da família e de maternidade.
Ninguém pode negar que existem fatores 
socioeconômicos e políticos que desempenham um papel 
nesse aspecto, e devemos prestar atenção especial a isso. 
Conclui-se que: 
a)  se as mulheres participarem do mercado de trabalho 
nos mesmos termos que os homens; 
b) se as políticas públicas são suficientes para a 
consecução de um equilíbrio entre as expectativas de 
emprego e as responsabilidades familiares; e 
c) consistentes com a exposição anterior, se as 
iniciativas legislativas alcançarem tais objetivos.
A partir destas perspectivas, é importante analisar como 
alguns números podem ser bem esclarecedores. De acordo 
com estatísticas compiladas pelo EUROSTAT (Gabinete 
Europeu de Estatística)9, em 2003 a taxa de emprego, na 
EU, de mulheres entre 20 e 49 sem filhos menores de 12 
anos, foi de 75% e 60% em comparação com mulheres com 
filhos menores de 12 anos. No entanto, a taxa de emprego 
dos homens estava invertida e, em situações idênticas, os 
índices eram devidos à 86% e 91%. Além do mais, em cada 
três mulheres que trabalham tendo crianças nessa faixa 
etária, pelo menos uma realizou um emprego em tempo 
parcial, enquanto a taxa de trabalhadores em tempo parcial 9 Statistical Office of the European 
Communities.
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do sexo masculino foi baixa (3%), independentemente 
de quem tinha ou não filhos (SANZ CABALLERO, 2009, p. 
722). O pior é que a tendência em relação às mulheres que 
tentam conciliar trabalho e vida familiar continua a mesma 
(Ibid.), e, por causa dessa grande proporção de mulheres 
que trabalham em tempo parcial, ocorre com bastante 
frequência disparidades salariais para as mulheres em 
relação ao sexo masculino. Assim, entre outros países, a 
diferença salarial entre as mulheres, em comparação com 
os homens na Alemanha, é de 23%, 25%, na Áustria e na 
Holanda 23,6%, Reino Unido 21,1% e 17,9% na Suécia (Ibid., 
p. 722-723).
Da mesma forma, a Espanha reflete o mesmo padrão 
do tipo (a diferença salarial é de 17,6%), ou seja, as mulheres 
que trabalham optam por um trabalho de tempo parcial e, 
a maioria, opta por licença de maternidade e licença de 
cuidados das crianças (Ibid.).
Existem outros dados que nos permitem compreender 
melhor as difíceis conciliações de trabalho e família. Se 
olharmos para o modelo de produção na Espanha, como 
apontado por Pampillón (2011) – depois de analisar os dados 
fornecidos pelo INE Contas Nacionais de 2010 – o setor de 
serviços (incluindo comércio, turismo, serviços comerciais, 
ou de transporte) emprega aproximadamente 72,8% dos 
empregados, seguido pelos setores de indústria (14,2%) e 
construção (8,5%).
Se visualizarmos mais profundamente, a maioria busca 
um denominador comum: esses setores incluem um modelo 
de produção com uma ranhura de largura (na parte da manhã/
tarde), especialmente no setor dos serviços, o que torna 
muito difícil conciliar a vida familiar e trabalho para além das 
situações específicas nos termos da regulamentação atual 
(principalmente sobre certas vicissitudes de nascimento, 
maternidade, adoção, assistência social e cuidados de 
crianças ou da família).
Portanto, se observarmos a situação estrutural 
existente na Espanha, no mercado de trabalho, devemos 
considerar que a maior parte dos ambientes de trabalho são 
organizados em um slot de largura ao longo da jornada. Isso 
traz, como resultado, naqueles famílias (pais heterossexuais) 
em que ambos os pais trabalham, uma situação em que é 
muito difícil de harmonizar o trabalho e a vida familiar, e 
se complica ainda mais em famílias monoparentais (GOÑI 
SEIN, 2005, p. 11), sem saber ainda como isso pode afetar a 
situação para as famílias da condição homossexual.
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Se a mulher (que está assumindo esse papel, como 
demonstrado nas estatísticas citadas acima) opta por 
reduzir suas expectativas de trabalho, aceitando um 
emprego em tempo parcial (porque se beneficia de uma 
redução da jornada de trabalho e é paga em conformidade 
com qualquer um dos requisitos nos termos da legislação 
atual) ou sair do mercado (mesmo temporariamente, como 
no caso de excedência), nenhum progresso irá perdurar, 
persistindo a desigualdade entre homens e mulheres no 
acesso ao trabalho. Se, diante desse aparente paradoxo, 
no entanto, ela decide investir em suas expectativas 
de trabalho legítimo/profissional, suas escolhas, muito 
provavelmente, afetam a qualidade de vida da família em 
uma espécie de espiral alucinante (tempos de aparente 
incompatibilidade, em geral, modelo educacional e modelo 
de produção do mercado de trabalho), que basicamente 
se traduz em uma falta de atenção e cuidado dos filhos e 
demais responsabilidades educacionais (passando para as 
mãos de parentes, principalmente os avós) devido ao fato 
de que tanto o fim do dia escolar e o horário de trabalho são, 
geralmente, incompatíveis, gerando uma deterioração da 
qualidade de vida em relação ao tempo livre, mais utilizado 
nas tarefas básicas (que os homens, deve-se dizer, ainda não 
acrescentaram significativamente).
Assim, essa expectativa não parece ser a mais adequada. 
Além disso, não terá alcançado nada, se não autenticar 
de fato que o desenvolvimento profissional permite que a 
pessoa viva de forma equilibrada.
Apesar do enorme progresso que vem sendo produzido 
sobre o tema, se somos verdadeiramente sérios e rigorosos, 
devemos concluir, primeiramente, que ainda estamos muito 
longe do equilíbrio pretendido entre a vida profissional 
e familiar e, nessa perspectiva, o acima exposto viola o 
princípio da igualdade entre mulheres e homens.
Se verificarmos a legislação nesta matéria, podemos 
concluir que, de fato, têm ocorrido melhorias. Para aclarar, 
a lei, basicamente, gira em torno de situações específicas 
para evitar uma deterioração das relações de trabalho 
dos trabalhadores, principalmente devido às questões 
diretamente relacionadas com os cuidados de maternidade 
para filhos ou parentes em determinados períodos ou 
situações. Mas isso não é suficiente e, como dito acima, 
a realidade organizacional estrutural do modelo de 
produção, o modelo educacional e as estatísticas devem 
ser enviados. Portanto, de um lado, e com o apoio de uma 
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regulamentação específica, é preciso mais políticas públicas, 
principalmente na linha de apoio à família e mais incentivos 
fiscais às empresas. É importante também, e talvez não 
muito fácil, adequar o modelo de reconciliação. Isso porque 
não podem ser conciliados de forma alguma a trabalhar 
menos, mas deverá buscar uma fórmula para proporcionar 
maior flexibilidade ao mercado de trabalho, e uma melhoria 
na otimização do tempo e recursos adequados para o 
desenvolvimento profissional da pessoa em harmonia com 
sua vida familiar.
Nesta linha, finalizando, nós devemos acreditar que, 
em função dos parâmetros que medem o bem-estar de 
um país, geralmente com base em índices econômicos, a 
família deverá ser inserida como tal quando da conciliação 
trabalho e, juntamente com outros registros, como o 
acesso à educação, cultura ou saúde, ou a qualidade do 
ambiente, poderá auxiliar a medir melhor a qualidade de 
vida da nossa sociedade.
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